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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO 

CONDICIONAL. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 

INTIMAÇÃO PESSOAL. RÉU EM LOCAL INCERTO. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. No contexto do livramento condicional, a regra geral é que o apenado 

deve ser ouvido previamente para justificar qualquer descumprimento 

das obrigações impostas. No entanto, se houver tentativa de intimação 

pessoal e o liberado não for localizado devido à mudança de endereço 

sem comunicação ao juiz, justifica-se a revogação do benefício, com 

fundamento no art. 87 do CP. 

2. No caso, o condenado está em local incerto e não sabido, na condição 

de foragido. Antes de revogar o livramento condicional, o Magistrado 

"observou o devido processo legal ao realizar tentativa de intimação 

pessoal, não sendo exigível a intimação editalícia em relação ao réu que 

não foi declarado revel na fase de conhecimento" (AgRg no HC n. 

549.629/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 

4/8/2020, DJe de 25/8/2020).

3. Admitir a continuidade do livramento condicional e a extinção da 

Documento eletrônico VDA42280471 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 02/07/2024 14:02:05
Código de Controle do Documento: 0ee2d6e6-fa62-4f52-9ebf-167eaf429775



punibilidade pelo integral cumprimento da pena "significaria permitir 

que ele [o apenado] se beneficiasse de conduta irregular própria, o que é 

vedado pelo art. 565 do Código de Processo Penal (AgRg no AgRg no 

AREsp n. 2.079.875/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 

julgado em 2/8/2022, DJe de 12/8/2022).

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 01 de julho de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO 

CONDICIONAL. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 

INTIMAÇÃO PESSOAL. RÉU EM LOCAL INCERTO. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. No contexto do livramento condicional, a regra geral é que o apenado 

deve ser ouvido previamente para justificar qualquer descumprimento 

das obrigações impostas. No entanto, se houver tentativa de intimação 

pessoal e o liberado não for localizado devido à mudança de endereço 

sem comunicação ao juiz, justifica-se a revogação do benefício, com 

fundamento no art. 87 do CP. 

2. No caso, o condenado está em local incerto e não sabido, na condição 

de foragido. Antes de revogar o livramento condicional, o Magistrado 

"observou o devido processo legal ao realizar tentativa de intimação 

pessoal, não sendo exigível a intimação editalícia em relação ao réu que 

não foi declarado revel na fase de conhecimento" (AgRg no HC n. 

549.629/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 

4/8/2020, DJe de 25/8/2020).

3. Admitir a continuidade do livramento condicional e a extinção da 
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punibilidade pelo integral cumprimento da pena "significaria permitir 

que ele [o apenado] se beneficiasse de conduta irregular própria, o que é 

vedado pelo art. 565 do Código de Processo Penal (AgRg no AgRg no 

AREsp n. 2.079.875/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 

julgado em 2/8/2022, DJe de 12/8/2022).

4. Agravo regimental não provido.
 
 

RELATÓRIO

UBIRAJARA HENRIQUE SPROVIER agrava da decisão denegatória 

deste habeas corpus. 

A defesa se insurge contra a revogação do livramento condicional. 

Explica que o apenado iniciou os comparecimentos em juízo, mas deixou 

de cumprir suas condições e não foi localizado por oficial de justiça para intimação 

pessoal. Assim, como inexistiu audiência judicial, foi equivocada a revogação do 

benefício sem que fosse dada ao sentenciado a oportunidade de justificar a 

ausência.

Pede a nulidade da decisão do Juiz da VEC e a declaração de extinção da 

punibilidade do condenado pelo término do período de prova do livramento.

VOTO

Mantenho a decisão agravada. 

O sentenciado cumpre 13 anos de pena privativa de liberdade, com 
término de execução previsto para 16/9/2027. Em 11/7/2019, foi beneficiado com 
o livramento condicional, mas desapareceu, sendo incerto seu paradeiro.

Houve revogação do benefício, por motivo de descumprimento de duas 
das condições impostas, uma vez que o reeducando mudou de endereço e deixou 
de comparecer em juízo para justificar suas atividades.  

Infere-se dos autos que o Juiz tentou encontrar o preso para oportunizar a 
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audiência de justificação, antes de revogar o benefício. Deveras, o Magistrado 
"observou o devido processo legal ao realizar tentativa de intimação pessoal, não 
sendo exigível a intimação editalícia em relação ao réu que não foi declarado revel 
na fase de conhecimento" (AgRg no HC n. 549.629/SP, relator Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe de 25/8/2020).

Nesse cenário, não há falar em nulidade por imprescindibilidade de 
intimação do liberado para oportunizar sua oitiva. Deveras, o "próprio acusado 
deixou de cumprir, espontaneamente, com a obrigação de atualização do 
seu endereço, motivo pelo qual não poderia, agora, arguir nulidade a que ele 
mesmo deu causa" (HC n. 379.336/MA, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 4/5/2017, DJe de 9/5/2017).

Ressalte-se que, segundo as informações prestadas a esta Corte, "diante 
do descumprimento, as partes se manifestaram. O Ministério Público requereu a 
suspensão do livramento condicional e a Defensoria Pública [se] manifestou à fl. 
203, requerendo informações atualizadas" (fl. 195).

Esta Corte, em regra, "tem entendido que, diferentemente da suspensão 
cautelar, a revogação do livramento condicional depende da prévia oitiva do 
apenado, sob pena de ofensa às garantias constitucionais da ampla defesa e do 
contraditório. Porém, quando o reeducando não é localizado no endereço por ele 
fornecido, em descumprimento ao estabelecido para gozo do benefício (LEP, art. 
132, §§1º e 2º), o livramento condicional deve ser revogado, ex vi do disposto no 
art. 87 do Código Penal. Precedentes" (HC n. 216.725/RJ, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Quinta Turma, julgado em 13/10/2015, DJe de 29/10/2015).

Ressalte-se que a intimação pessoal está inviabilizada, por 
comportamento do próprio liberado e, segundo o disposto no art. 565 do Código de 
Processo Penal, "nenhuma das partes poderá arguir nulidade a que haja dado causa, 
ou para que tenha concorrido, ou referente a formalidade cuja observância só à 
parte contrária interesse".

Admitir a continuidade do livramento condicional e a extinção da 
punibilidade do foragido "significaria permitir que ele se beneficiasse de conduta 
irregular própria, o que é vedado pelo art. 565 do Código de Processo Penal (AgRg 
no AgRg no AREsp n. 2.079.875/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
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julgado em 2/8/2022, DJe de 12/8/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 25/06/2024 
a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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